
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Remessa Oficial e Apelações nº 0003273-90.2012.815.0351 — 2ª Vara de Sapé
Relator :  Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de Sapé
Procurador : Danielle Torrião Furtado (OAB/PB – 14.544)
Apelado : Marinalva de Lima Lourdes Nóbrega
Advogado : Alberto Jorge Souto Ferreira (OAB/PB - 14.457)
Remetente : Juízo da 2ª Vara de Sapé

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES  CÍVEIS  — AÇÃO  DE 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  — CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  —  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  — 
IRRESIGNAÇÃO — COMANDO DE SUSPENSÃO E DEVOLUÇÃO 
DOS  VALORES  DESCONTADOS  INDEVIDAMENTE  — 
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO  —  COMPETÊNCIA 
EXCLUSIVA DO MUNICÍPIO PARA PROCEDER OS DESCONTOS 
— INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 49 DO TJ/PB — AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO  —  NULIDADE  DA  SENTENÇA  —  RETORNO  DOS 
AUTOS  À  ORIGEM  PARA  DETERMINAR  A  CITAÇÃO  DO 
LITISCONSORTE  NECESSÁRIO  —  APELAÇÃO  CÍVEL 
PREJUDICADA — PROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL. 

— SÚMULA 49/TJPB:  O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso,  
têm legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção 
de  futuros  descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  em atividade.  
(Súmula  editada  por  força  da  decisão  prolatada  nos  autos  do  Incidente  de 
Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-  32.2013.815.0000,  julgado  em 
19/05/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido  publicadas  no  DJ  de  
23/05/2014).

—Evidente  que  a  obrigação  de  suspender  a  incidência  de  contribuição 
previdenciária  pertence  ao  Muniípio  de  Sapé,  que  é  o  responsável  pelo 
recolhimento e repasse ao sistema de previdência estadual. 

—  Ausente  a  citação  do  litisconsorte  passivo  necessário,  impõe-se  o  
reconhecimento da nulidade da sentença, retornando os autos à origem, devendo 
ser intimado o autor para que requeira a citação do município de Sapé, nos termos  
do Art. 47, parágrafo único do CPC de 1973/art. 115, parágrafo único do NCPC. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.



ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em dar  provimento a Remessa Oficial para anular a 
sentença, reconhecendo, por conseguinte, a prejudicialidade da Apelação Cível.

RELATÓRIO 

Tratam-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis oriundas da sentença de 
fls. 53/56, prolatada pelo pelo Juízo da 2ª Vara de Sapé, nos autos da Ação de Obrigação de Não 
Fazer c/c Cobrança ajuizada por  Marinalva de Lima Lourdes Nóbrega  em face do  Fundo de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de Sapé, ora apelante.

O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido autoral para declarar 
indevidos os descontos de contribuição previdenciária incidentes sobre a  terço constitucional de 
férias,  horas  extras  e  gratificação  por  produtividade, bem como determinar  a  suspensão  dos 
referidos descontos e a restituição dos valores descontados a estes títulos, a partir de setembro de 
2007, com correção monetária pelo INPC, a contar da data de cada desconto indevido, até a entrada 
em vigor da Lei 11.960/2009 e, após, de acordo com essa lei e com incidência, um única vez, até o 
efetivo pagamento,  dos índices oficiais  de juros aplicados à caderneta de poupança,  a partir  do 
trânsito em julgado da sentença.

Irresignado, o Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos 
de Sapé interpôs recurso apelatório (fls. 58/70), aduzindo em síntese,  que  os descontos efetuados 
nas  verbas  reclamadas  na  exordial  são  devidos,  em  face  dos  princípios  constitucionais  da 
solidariedade e equilíbrio financeiro do regime de previdência dos servidores públicos. 

Contrarrazões às fls. 75/78.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  84/85,  opinou  pelo 
processamento do recurso, sem manifestação sobre o mérito recursal.

É o Relatório. 

Voto.

DA REMESSA NECESSÁRIA:

Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
por se tratar de sentença ilíquida, na forma do art. 496, NOVO CPC:

Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de  
confirmada pelo tribunal, a sentença:

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito econômico  
obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a: 

II – 500 (quinhentos) salários mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas  
autarquias e fundações de direito público e os Municípios que constituam capitais dos  
Estados;

A partir  de  uma  análise  do  supracitado  dispositivo  percebe-se  não  ser 
cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não alcançar o 
patamar de 500 (quinhentos) salários mínimos.



Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o  posicionamento 
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do 
cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou 
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível 
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 496, § 3º, 
II, do NOVO Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 
2.º  DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. 
CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA 
NECESSÁRIA. EXAME OBRIGATÓRIO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO 
DESPROVIDO.1.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou 
compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do título judicial, não é possível 
a adoção do valor atualizado da causa como parâmetro para se aferir a incidência ou 
não  da  excepcionalidade  da  regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de 
Processo  Civil.2.  Inexistindo  qualquer  fundamento  apto  a  afastar  as  razões 
consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios 
fundamentos.3.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag  1254476/SP,  Rel. 
Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  29/04/2010,  DJe 
24/05/2010)

Vale  consignar  que,  em  boa  hora,  o  STJ  resolveu  sumular  a  matéria 
consoante teor do enunciado da Súmula 490 daquele colendo tribunal. Observe-se:

Súmula 490 - A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação  
ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica  
a sentenças ilíquidas.

Como no presente caso a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial e 
passo a julgá-la em conjunto com o recurso apelatório.

MÉRITO

Depreende-se  dos  autos  que  a  apelada,  Marinalva  de  Lima  Lourdes 
Nóbrega, ajuizou Ação de Obrigação de Não Fazer c/c Cobrança em face do apelante, alegando 
ser servidora da Secretaria de Saúde do Município de Sapé e que, em seu contracheque, estavam 
ocorrendo descontos previdenciários indevidos. Nesses termos, requereu a suspensão e restituição 
dos valores recolhidos indevidamente.

Por sua vez, o magistrado  a quo julgou parcialmente procedente o pedido 
autoral  para  declarar  indevidos  os  descontos  de contribuição previdenciárias  incidentes  sobre a 
terço  constitucional  de  férias,  horas  extras  e  gratificação  por  produtividade, bem  como 
determinar a suspensão dos referidos descontos e a restituição dos valores descontados a estes 
títulos, a partir de setembro de 2007.

Pois bem. Verifica-se, in casu, a ineficácia do comando da sentença relativo 
a suspensão dos descontos previdenciários, considerando que compete exclusivamente ao município 
de Sapé o cumprimento da referida determinação, sendo caso de litisconsórcio passivo necessário.



Seguindo o que se pacificou nesta Corte, em inúmeros processos de mesma 
natureza, evidente que  a obrigação de suspender a incidência de contribuição previdenciária 
pertence ao Estado da Paraíba ou município, a depender do caso, que é o responsável pelo 
recolhimento e repasse ao sistema de previdência. 

Por  sua  vez,  já  que  os  recursos  são  repassados  ao  RPPS,  sob  a 
administração do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de Sapé, caberá 
somente a este o cumprimento do dever jurídico de restituí-los ao contribuinte.

Estas conclusões encontram respaldo nos termos das Súmulas nºs 48 e 49, 
recentemente editadas por esta Corte de Justiça, em incidentes de uniformização de jurisprudência:

SÚMULA 48/TJPB:  o Estado da Paraíba e  os Municípios,  conforme o caso,  e  as 
autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm 
legitimidade passiva quanto à obrigação de restituição de contribuição previdenciária 
recolhida por servidor público ativo ou inativo e por pensionista . (Súmula editada por 
força da decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
nº.2000730-32.2013.815.0000  ,  julgado  em  19/05/2014,  tendo  as  conclusões  do 
Acórdão sido publicadas no DJ de 23/05/2014). [Em destaque]. 

SÚMULA 49/TJPB:  O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, têm 
legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de abstenção de 
futuros  descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  em  atividade. 
(Súmula  editada  por  força  da  decisão  prolatada  nos  autos  do  Incidente  de 
Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-  32.2013.815.0000,  julgado  em 
19/05/2014, tendo as conclusões do Acórdão sido publicadas no DJ de 23/05/2014).

Assim,  ante  a  ausência  de  citação  do  Município  de  Sapé,  litisconsorte 
passivo  necessário,  impõe-se  o  reconhecimento  da  nulidade  da  sentença  e  retorno  dos  autos  à 
origem, devendo ser intimado o autor para que requeira a citação do município de Sapé, nos termos 
do Art. 47, parágrafo único do CPC de 1973/art. 115, parágrafo único do NCPC.

Nesse sentido, jurisprudência doméstica:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO 
DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  PREVIDENCIÁRIO.  SUSPENSÃO  DE 
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  E  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES 
INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO 
ESTADO DA PARAÍBA ACOLHIDA NA SENTENÇA. ANÁLISE DE MÉRITO 
RESTRITA À  PBPREV.  CONDENAÇÃO  DA AUTARQUIA A CESSAR  OS 
DESCONTOS E RESTITUIR OS VALORES. INCOMPETÊNCIA DA PBPREV 
PARA DAR CUMPRIMENTO A PRIMEIRA OBRIGAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO 
ESTADO  DA  PARAÍBA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  RECONHECIDA  DE 
OFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE  FORMAÇÃO  DO  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO 
NECESSÁRIO.  SENTENÇA  INEFICAZ.  RETORNO  DOS  AUTOS  PARA 
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. REMESSA PREJUDICADA SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO  E  À 
SÚMULA Nº 45 DO STJ. Ao excluir da lide parte reconhecidamente legítima, o 
juiz  singular dispensou a  formação  de  litisconsórcio  passivo  necessário,  o  que 
tornou  a  sentença  sem  eficácia.  Nulidade  do  decisum  reconhecida  de  ofício, 
determinando a prolação de nova sentença, desta vez, com a inclusão do estado da 
Paraíba no polo passivo da demanda, por ser a pessoa jurídica responsável pela 
elaboração da folha de pagamento dos servidores em atividade. Por conseguinte, 
tenho por prejudicada a remessa, sob pena de violação ao princípio do duplo grau de 
jurisdição, bem como à sumula nº 45 do STJ, que impede a reformatio in pejus em sede 
de  reexame  necessário.  (TJPB;  RNec  200.2012.067.151-2/001;  Terceira  Câmara 



Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida; DJPB 06/09/2013; 
Pág. 16) 

APELAÇÃO CÍVEL.  Reconhecimento e dissolução de união estável  post mortem. 
Preliminares de nulidade da sentença por ausência de pedido de citação na inicial e de 
fundamentação. Parecer da procuradoria de justiça opinando pela anulação do decisum 
ante a ausência de citação do pai do falecido. Acolhimento desta prefacial para anular a 
sentença.  Mérito  prejudicado.  Por  ser  a  ação  de  reconhecimento  de  união  estável 
ajuizada após o falecimento do suposto companheiro, que não deixou filhos, carece da 
citação  de  todos  os  herdeiros  do  de  cujus,  caracterizando  o  litisconsórcio  passivo 
necessário  na forma do  artigo 47 do CPC. Sentença anulada, para  que os autos 
retornem  à  instância  a  quo e  seja  determinada  a  citação  do  pai  do  extinto. 
Prejudicialidade  das  demais  prefaciais  e  do  mérito  da  apelação. (TJPB;  APL 
0004835-32.2010.815.0731;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  
Batista Barbosa; DJPB 15/09/2015; Pág. 12) 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE ANULOU A 
ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DESTERRO. 
POLO  PASSIVO.  VEREADORES  QUE  SERÃO  ATINGIDOS  PELA 
EVENTUAL  DESCONSTITUIÇÃO  DO  ATO  ADMINISTRATIVO 
IMPUGNADO.  NECESSIDADE  DE  FORMAÇÃO  DE  LISTISCONSÓRCIO 
PASSI-  VO NECESSÁRIO. AUSÊNCIA. NULIDADE ABSOLUTA. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 47 DO CPC E 24 DA 
LEI  Nº  12.016/2009.  ANULAÇÃO  DO  FEITO.  APELO  PREJUDICADO.  Na 
esteira do que dispõe o art. 47 do CPC, aplicável ao mandado de segurança por força 
do contido no  art. 19 da  Lei nº 1.533/ 51, “há litisconsórcio necessário quando, por 
disposição de Lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de 
modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da 
citação  de  todos  os  litisconsortes  no  processo”.  “a  eficácia  da  sentença  quando 
repercute  na  esfera  jurídica  alheia  impõe  o  litisconsórcio  necessário,  ante  a  ratio 
essendi do art. 47, do CPC e da Súmula nº 145 do extinto tribunal federal de recursos, 
sendo certo que a ausência de citação daquele gera a nulidade do processo” (stj, RESP 
1159791/rj,  julgado  em  07/12/2010).  Considerando  que  os  impetrantes  dirigem-se 
contra a declaração de nulidade do ato que tornou sem efeito a eleição da mesa diretora 
da Câmara Municipal de desterro/pb, nos quais sagraram-se vencedores, é certo que o 
eventual acolhimento do pedido atingirá  diretamente os membros da chapa que foi 
derrotada no referido pleito eleitoral, situação que impõe a inclusão destes na relação 
processual. Não observada a exigência disposta no  art.  47, parágrafo único,  do 
CPC, faz-se necessário o retorno dos autos à instância de origem, para que seja 
dado cumprimento à norma instrumental. (TJPB; APL 0000011-41.2014.815.0391; 
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;  
DJPB 15/09/2015; Pág. 12)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. IMÓVEL OBJETO DA LIDE. 
PROPRIETÁRIOS FALECIDOS. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. COLHEITA 
DE PROVAS PESSOAIS. FALTA DE INTIMAÇÃO DE UM DOS HERDEIROS 
DOS PROPRIETÁRIOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. VÍCIO 
DE  NULIDADE  COMPROVADO.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO APELO. Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de 
Lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme 
para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos 
os  litisconsortes  no  processo.  (TJPB;  AC  0000404-71.2009.815.0251;  Primeira  
Câmara Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de Albuquerque; DJPB 
30/09/2013; Pág. 16) 

Por  sua  vez,  ante  o  reconhecimento  de  nulidade  da  sentença,  resta 
prejudicado o recurso apelatório.

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%201533-1951&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_LEI1533-1951
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%201533-1951,%20art.%2019&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_LEI1533-1951art19
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%2047&sid=53276f36.2b5e09f1.0.0#JD_CPCart47


Pelo  exposto,  dou  provimento  a  Remessa  Oficial para  reconhecer  a 
nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos à origem para que se proceda a citação do 
Município de Sapé, litisconsórcio passivo necessário, restando prejudicada a apelação cível. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. 
Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 07 de julho de 2016

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Remessa Oficial e Apelações nº 0003273-90.2012.815.0351 — 2ª Vara de Sapé

RELATÓRIO 

Tratam-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis oriundas da sentença de 
fls. 53/56, prolatada pelo pelo Juízo da 2ª Vara de Sapé,  nos autos da Ação de Obrigação de Não 
Fazer c/c Cobrança ajuizada por  Marinalva de Lima Lourdes Nóbrega  em face do  Fundo de 
Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de Sapé, ora apelante.

O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido autoral para declarar 
indevidos os descontos de contribuição previdenciária incidentes sobre a  terço constitucional de 
férias,  horas  extras  e  gratificação  por  produtividade, bem como  determinar  a  suspensão  dos 
referidos descontos e a restituição dos valores descontados a estes títulos, a partir de setembro de 
2007, com correção monetária pelo INPC, a contar da data de cada desconto indevido, até a entrada 
em vigor da Lei 11.960/2009 e, após, de acordo com essa lei e com incidência, um única vez, até o 
efetivo pagamento,  dos índices oficiais  de juros aplicados à caderneta de poupança,  a partir  do 
trânsito em julgado da sentença.

Irresignado, o Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos 
de Sapé interpôs recurso apelatório (fls. 58/70), aduzindo em síntese, que os descontos efetuados nas 
verbas reclamadas na exordial são devidos, em face dos princípios constitucionais da solidariedade e 
equilíbrio financeiro do regime de previdência dos servidores públicos. 

Contrarrazões às fls. 75/78.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  84/85,  opinou  pelo 
processamento do recurso, sem manifestação sobre o mérito recursal.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de maio de 2016. 

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz convocado
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